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RESUMO  
 

O atual estado de degradação dos ecossistemas naturais, aliado à importância de se 

garantir serviços ecossistêmicos (SE) essenciais para o bem-estar humano, entre eles 

a provisão de água, impulsionaram o estabelecimento de múltiplas estratégias para a 

conservação e restauração desses ecossistemas. Entre elas, os Programas de 

Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) têm se destacado, principalmente 

voltados aos recursos hídricos. A participação social, principalmente de provedores 

de serviços ecossistêmicos, considerando a percepção e o apego das pessoas à terra, 

é determinante para a efetividade desses programas. Nesse contexto, esta pesquisa 

centrou-se na Bacia Hidrográfica Água Fria, no município de Barra do Choça, estado 

da Bahia, uma bacia de abastecimento público que enfrenta desafios relacionados à 

crise hídrica e à gestão dos recursos hídricos. Essa pesquisa tem dois objetivos 

centrais: (1) analisar o apego à terra e a percepção dos proprietários rurais da bacia 

em relação à provisão de serviços ecossistêmicos; (2) avaliar a factibilidade social 

para a implementação de um programa de Pagamento por Serviços Ambientais. Para 

tanto, foi necessário (i) analisar a relação dos proprietários rurais com a propriedade 

e sua adoção de práticas de conservação e uso dos recursos hídricos; (ii) Avaliar a 

rede de relações entre diferentes atores sociais na gestão dos recursos hídricos, 

considerando sua influência na implementação de estratégias de conservação; (iii) 

Examinar a disposição de proprietários rurais em participar de um programa de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). A metodologia utilizada combinou 

levantamento de dados secundários, visitas de campo, observação participante e 

entrevistas semiestruturadas com 21 proprietários rurais. Traçou-se o perfil dos 

proprietários e, com base nesses dados, classificou-se o apego à terra/propriedade 

em afetivo, funcional e cognitivo, e analisou-se a percepção por meio do Índice de 

Consolidação da Percepção Ecossistêmica (ICPE), calculado a partir das respostas 

dos entrevistados e categorizado em níveis incipiente, baixo, médio ou alto. A análise 

considerou separadamente as respostas espontâneas e estimuladas. As relações 

entre os atores sociais no processo de gestão da bacia foram examinadas com a 

elaboração de um mapa de atores, e adotou-se análise de conteúdo para as 

entrevistas. Os resultados apontaram apego à terra predominantemente afetivo 

(47,6%) e funcional (42,9%). Foram identificados 18 serviços ecossistêmicos, 14 deles 

mencionados espontaneamente. Os serviços de provisão, principalmente alimento e 



água, prevaleceram nas respostas espontâneas, enquanto os de suporte e culturais 

foram mais citados nas respostas estimuladas. Os valores de ICPE mais elevados 

foram de 35% (baixo) e 23% (incipiente), observados em proprietários com apego 

cognitivo. Observou-se uma associação entre a percepção ecossistêmica e o tipo de 

apego à terra, indicando que proprietários com maior apego cognitivo tendem a 

apresentar um ICPE mais elevado. Constatou-se que, a maioria dos proprietários 

rurais adota práticas de conservação, mas enfrenta desafios técnicos para ampliá-las. 

A análise das relações entre atores sociais evidenciou fragilidades na governança da 

bacia, marcada pela forte dependência dos órgãos reguladores e pela limitada 

participação dos proprietários na gestão hídrica. Embora a maioria apoie a 

compensação financeira, muitos não se sentiram aptos a definir um valor para a 

remuneração. Apesar de terem forte apego à terra, muitos proprietários possuem 

compreensão pouco clara sobre os serviços ecossistêmicos que proporcionam em 

suas propriedades. Um Programa de Pagamento por Serviços Ambientais não se 

apresenta como a opção mais adequada para a Bacia estudada, pois os proprietários 

de terras não se reconhecem plenamente como provedores de SE. 

 

Palavras-chave: pagamento por serviços ambientais; gestão hídrica; participação 

social; provedores; governança ambiental. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

ABSTRACT  
 

The current state of natural ecosystem degradation, combined with the need to ensure 

essential ecosystem services (ES) for human well-being—particularly water 

provision—has driven the establishment of multiple conservation and restoration 

strategies. Among these, Payment for Ecosystem Services (PES) programs have 

gained prominence, especially those focused on water resources. Social participation, 

particularly from ecosystem service providers, considering people's perception and 

attachment to the land, is crucial for the effectiveness of these programs. In this 

context, this study focuses on the Água Fria River Basin in the municipality of Barra do 

Choça, Bahia, a public water supply basin facing challenges related to water scarcity 

and water resource management. The research has two central objectives: (1) to 

analyze land attachment and the perception of rural landowners regarding the 

provision of ecosystem services; and (2) to assess the social feasibility of implementing 

a Payment for Ecosystem Services (PES) program. To achieve these objectives, the 

study required: (i) analyzing rural landowners' relationship with their land and their 

adoption of conservation practices and water resource use; (ii) evaluating the network 

of relationships among different social actors involved in water resource management, 

considering their influence on conservation strategies; and (iii) examining the 

willingness of rural landowners to participate in a Payment for Ecosystem Services 

(PES) program. The methodology combined secondary data collection, field visits, 

participant observation, and semi-structured interviews with 21 rural landowners. The 

profile of landowners was established, and based on these data, land attachment was 

classified as affective, functional, or cognitive. Perception was assessed using the 

Ecosystem Perception Consolidation Index (ICPE), calculated from interview 

responses and categorized into incipient, low, medium, or high levels. The analysis 

considered both spontaneous and prompted responses separately. Social actor 

relationships in basin management were examined through an actor mapping 

approach, and content analysis was applied to the interviews. The results indicate that 

land attachment was predominantly affective (47.6%) and functional (42.9%). A total 

of 18 ecosystem services were identified, with 14 mentioned spontaneously. 

Provisioning services, mainly food and water, prevailed in spontaneous responses, 

while supporting and cultural services were more frequently cited in prompted 

responses. The highest ICPE values were 35% (low) and 23% (incipient), observed 



among landowners with cognitive attachment. An association was found between 

ecosystem perception and the type of land attachment, indicating that landowners with 

stronger cognitive attachment tend to have higher ICPE scores. Most rural landowners 

adopt conservation practices but face technical challenges in expanding them. The 

analysis of social actor relationships revealed weaknesses in basin governance, 

characterized by strong dependence on regulatory agencies and limited participation 

of landowners in water management. Although most landowners support financial 

compensation, many did not feel qualified to define an appropriate remuneration 

amount. Despite their strong attachment to the land, many landowners lack a clear 

understanding of the ecosystem services their properties provide. A Payment for 

Ecosystem Services (PES) program does not appear to be the most suitable option for 

the studied basin, as landowners do not fully recognize themselves as ES providers. 

Keywords: payment for Ecosystem Services; water management; social participation; 

service providers; environmental governance. 
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INTRODUÇÃO GERAL 

 
A degradação de ecossistemas, impulsionadas principalmente pela exploração 

desequilibrada de recursos e expansão urbana, têm levado a impactos negativos 

significativos sobre a integridade ambiental (Chu et al., 2022; Baude et al., 2019; 

Fragoso et al., 2017; Pütz et al., 2011; Calegari et al., 2010), comprometendo a 

manutenção e a provisão de serviços ecossistêmicos, como a oferta de água, 

afetando tanto sua quantidade quanto sua qualidade (Wang et al., 2024; Mekuria et 

al., 2023; Maestre et al., 2022; Inácio et al., 2022; Vári et al., 2022; Schneider et al., 

2017). A crescente escassez hídrica em diversas partes do mundo reflete a 

degradação dos ecossistemas e a pressão antrópica sobre os recursos naturais, 

agravada pelas mudanças climáticas e pelo crescimento populacional (Bănăduc et al., 

2022; Flörke; Schneider e Mcdonald, 2018).  

Esse cenário, associado à importância dos serviços ecossistêmicos, essenciais 

para a vida humana, como a água, colocou em pauta a necessidade de estratégias 

de conservação ou restauração de ecossistemas e a manutenção desses serviços, 

incluindo a utilização de incentivos econômicos e financeiros para promovê-las. 

Assim, mecanismos como Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) e incentivos 

fiscais foram desenvolvidos para estimular a participação em ações de conservação 

e restauração (Setti et al., 2019; Atanda, 2018; Wunder, 2015, p.241; Muradian et al., 

2010; Wunder, 2005, p.3). Desde o seu surgimento em 1997 na Costa Rica (Pagiola, 

2008), os esquemas de PSA ganharam destaque global, enquanto instrumento 

econômico. O PSA é definido como uma transação voluntária entre usuários e 

provedores dos serviços ambientais, que é condicionado a regras acordadas de 

gestão de recursos naturais (Wunder, 2015). 

Dada a complexidade e a dinâmica dos problemas ambientais, as tomadas de 

decisão devem ser flexíveis, transparentes e capazes de integrar toda uma 

diversidade de conhecimentos e valores (Reed, 2008), e a governança ambiental deve 

articular diferentes instâncias e saberes, possibilitando a convergência de estratégias 

que impulsionem a resiliência ambiental (Loperte, 2024; Armitage et al., 2012; 

Biermann et al., 2009). Por essas razões, o envolvimento das partes interessadas por 

meio de processos participativos é fundamental para a gestão eficaz da paisagem e 

para a definição de estratégias mais adequadas (Martínez-Sastre et al., 2017). Além 
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disso, é essencial reconhecer que as ações e os valores individuais influenciam 

diretamente a governança ambiental em diferentes níveis, desde a escala local até 

contextos mais amplos (Vatn et al., 2024; Renaud et al., 2018), o que também se 

aplica aos PSA. 

De modo geral, a participação social é amplamente reconhecida como um fator 

essencial para o sucesso das iniciativas em estratégias e programas de conservação 

e restauração de ecossistemas, (Perrone et al., 2023; Reed et al., 2018; Jacobs et al., 

2016; Ceccon e Claramunt-Toche, 2024). Para os programas de PSA, a participação 

das partes interessadas (atores sociais) é um dos pré-requisitos para a sua 

implementação (Sattler; Matzdorf, 2013). Entretanto, os esquemas de PSA ainda 

enfrentam desafios em relação à participação efetiva dos atores envolvidos, em 

particular dos provedores de serviços ecossistêmicos (Fernandes, et al., 2022; Eloy et 

al., 2013). Considerando a participação dos provedores de serviços ecossistêmicos, 

que frequentemente são proprietários rurais, é fundamental, em um primeiro 

momento, compreender sua relação com o local, aspecto que os insere em esquemas 

como o PSA ou outros programas ambientais. Nesse contexto, tanto a noção de apego 

à terra (propriedade/lugar) (Baldwin et al., 2017) quanto a percepção desses 

proprietários sobre o ambiente e os serviços ecossistêmicos que provêm têm potencial 

para influenciar diretamente sua aceitação e  efetiva participação em programas de 

PSA, assim como em outras ações ou políticas públicas ambientais (Ceccon et al., 

2020; Riechers et al., 2016; Orenstein; Groner, 2014; Aretano et al., 2013). 

No Brasil, a maioria dos esquemas de PSA tem foco nos recursos hídricos, na 

melhoria da qualidade e quantidade da água (Guerra et al., 2024; Mamedes et al., 

2023), devido  à crescente escassez de água e  às previsões de redução da 

disponibilidade hídrica (ANA, 2024; Ballarin et al., 2023; Jardim e Bursztyn, 2015), o 

que impulsiona a utilização  desses programas em estratégias de gestão hídrica. 

Tendo em vista as contribuições técnicas e científicas sobre a importância da 

participação social na gestão, governança e nos programas de PSA, especialmente 

em bacias hidrográficas, esta pesquisa concentra-se na Bacia Hidrográfica Água Fria, 

situada no município de Barra do Choça, no estado da Bahia, região Nordeste do 

Brasil. Trata-se de uma bacia de abastecimento público que enfrenta desafios 

relacionados à crise hídrica e à gestão dos recursos hídricos. 

A tese foi estruturada em dois capítulos. O primeiro, intitulado “Serviços 

ecossistêmicos e a percepção de proprietários rurais: implicações para a gestão de 
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bacias hidrográficas”, analisou o apego e a percepção dos proprietários rurais nessa 

bacia hidrográfica de abastecimento público, em relação aos serviços ecossistêmicos.  

O segundo capítulo intitulado “Construção de políticas públicas a partir da 

análise da governança hídrica em bacia hidrográfica de abastecimento público”, teve 

o objetivo  de avaliar a factibilidade social para a implementação de um programa de 

Pagamento por Serviços Ambientais na bacia, com foco nos seguintes objetivos 

específicos: (i) analisar a relação dos proprietários rurais com a propriedade e a 

adoção de práticas de conservação e o uso dos recursos hídricos; (ii) avaliar a rede 

de relações entre diferentes atores sociais na gestão dos recursos hídricos, 

considerando sua influência na implementação de estratégias de conservação; (iii) 

examinar a disposição de proprietários rurais em participar de um programa de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

  

Os proprietários de terras da bacia têm forte apego afetivo e funcional às suas 

terras. Entretanto, a percepção em relação aos serviços ecossistêmicos é, ainda, 

predominantemente incipiente. A identificação dos serviços ecossistêmicos pelos 

proprietários é, atualmente predominantemente, voltada para serviços de provisão, 

que são os mais relacionados ao uso direto nas propriedades rurais. A relação 

cognitiva e emocional com a terra exerce influência direta na percepção dos serviços 

ecossistêmicos. 

As relações entre os atores sociais envolvidos na gestão hídrica, mostraram 

fragilidades estruturais a participação dos proprietários rurais na gestão dos recursos 

hídricos, com forte dependência de órgãos reguladores e pouca articulação entre os 

diferentes atores. É necessário considerar as particularidades da bacia e dos 

proprietários rurais, garantindo maior equidade e disponibilizando suporte técnico 

adequado. 

 Apesar do reconhecimento da importância da compensação financeira pela 

conservação, muitos proprietários ainda não se sentem aptos a definir um valor para 

essa remuneração. A compensação não monetária foi mais facilmente expressa. 

O estudo na Bacia Água Fria indica que um Programa de Pagamento por 

Serviços Ambientais (PSA), nos moldes teóricos tradicionais, não é a opção mais 

adequada, neste momento. Atualmente, o PSA não se mostra viável, pois os 

proprietários de terras não se reconhecem como provedores de serviços 

ecossistêmicos. Além disso, parte dos proprietários mantém um distanciamento em 

relação às suas propriedades, e há relações no sistema de gestão da Bacia Água Fria 

que precisam ser fortalecidas para melhorar a governança. 

Entretanto, a implementação de outras formas de incentivo financeiro ou 

econômico é importante, na Bacia Água Fria. No entanto, é necessário que 

incorporem abordagens participativas e estratégias de educação ambiental, 

promovendo melhor entendimento sobre serviços ecossistêmicos, o papel e 

importância dos provedores de serviços ecossistêmicos e fortalecendo a governança 

local.  
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